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Nome Carreira/Categoria Posição remuneratória 
anterior

Posição remuneratória 
actual

Maria Judite dos Santos Baptista . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 4.ª e 5.ª 5.ª
Maria Juvelina Silva Carvalho Caldas. . . . . . . . . . . Assistente Operacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª 6.ª

 Porto, 17 de Junho de 2010. — A Técnica Superior, Lídia Soares.
203387634 

 Faculdade de Medicina

Despacho n.º 10523/2010
Ao abrigo do disposto na delegação de competências do reitor 

da Universidade do Porto, constante do Despacho n.º 17 244/2006, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 25 de Agosto 
de 2006, de harmonia com o previsto no n.º 1 do artigo 36.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da autorização 
concedida por despacho do reitor da Universidade do Porto de 17 
de Outubro de 2007, subdelego no secretário desta Faculdade, Li-
cenciado Manuel Gaspar de Pinho Sobral Torres, as competências 
constantes dos n.os 1.4, 1.5, 1.9, 1.10 e 2.2 do despacho de delegação 
de competências em referência.

Data: 14 de Junho de 2010. — Nome: J. Agostinho Marques, Cargo: 
Director da Faculdade.

203389424 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.º 10524/2010
Por despacho de 5 de Abril de 2010 do Reitor da Universidade de 

Trás -os -Montes e Alto Douro:
Doutora Felisbina Luísa Pereira Guedes Queiroga — autorizada a 

celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado como Professora Auxiliar desta Universidade, sendo re-
munerada pelo escalão 1 — índice 195 da tabela remuneratória aplicável 
aos docentes universitários, com efeitos a 16 de Setembro de 2010, no 
seguimento da contratação anteriormente efectuada ao abrigo do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária.

UTAD -Vila Real, 17 de Junho de 2010. — A Directora dos Serviços 
de Recursos Humanos, Eliana Costa Barros.

203387391 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Escola Superior de Educação

Despacho n.º 10525/2010
No exercício de competência própria, em tempo, e pela forma legal 

e estatutária devida, e considerando:

a) O disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, que aprovou o 
novo regime jurídico das instituições de ensino superior;

b) O disposto no artigo 10.º n.º 1, alínea a) do Decreto -Lei n.º 206/2009, 
de 31 de Agosto;

c) O disposto no artigo 12.º, n.º 1, alínea a) do regulamento de Atri-
buição do Título de Especialista no Instituto Politécnico de Beja;

d) O disposto no artigo 64.º, alínea h), dos Estatutos do Instituto 
Politécnico de Beja, homologados por Despacho de S. Ex.ª, o Ministro 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em 20 de Agosto de 2008, e 
publicados no Jornal Oficial, o Diário da República,2.ª série, n.º 169, 
de 2 de Setembro de 2008, de págs. 38 465 a 38 478, com início de 
vigência no dia 3 de Setembro de 2008;

e) O disposto nos artigos 35.º e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro,

Delego, com reserva da competência para nomeação dos Júris, no 
Director da Escola Superior de Educação de Beja, Professor Luís Ma-
nuel da Cruz Murta, a competência que legalmente me é atribuída para 
integrar os Júris das provas a realizar no âmbito da atribuição do título 
de especialista no Instituto Politécnico de Beja, para a área de Educa-
ção e Ciências Sociais e do Comportamento, na vertente específica de 
Sociologia, assegurando o delegado o seu funcionamento e realização 
das provas correspondentes.

Data: 16 de Junho de 2010. — Nome: Vito Carioca, Cargo: presidente 
do Instituto Politécnico de Beja

203384337 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso (extracto) n.º 12564/2010
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de Fevereiro, e do disposto no artigo 254.º do Regime, aprovado 
pela lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna-se público que cessaram 
funções do Instituto Politécnico de Bragança os funcionários abaixo 
discriminados:

Maria Luísa Martins Gonçalves Pereira, a partir de 6 de Maio de 2010, 
por motivo de aposentação.

José Carlos Guedes Iglésias Ferreira, a partir de 29 de Março de 2010, 
por motivo de falecimento.

17 de Junho de 2010. — O Presidente, João Alberto Sobrinho Tei-
xeira.

203386143 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.º 12565/2010

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 1 
posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior na área de 
Comunicação e Imagem, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, aberto por Edital n.º 100/2010, publi-
cado no DR, 2.ª série, n.º 28, de 10 de Fevereiro de 2010, homologada 
por despacho de 17.06.2010 do Senhor Presidente do IPC:

Candidatos aprovados
1.º Neide Rute Pereira Martinho: 18,30 valores
2.º Pedro Miguel dos Santos Neves: 16,32 valores
3.º Cristina Marisa Rodrigues dos Santos: 15,38 valores
4.º Marta Margarida Silva Correia: 15,36 valores
5.º Carla Maria Ventura de Sousa: 13,20 valores
6.º Joana Raquel Serra Roma: 12,22 valores

Candidatos excluídos
Ana Isabel Caetano Gomes (a)
Ana Isabel Garrido dos Reis Afonso (a)
Ana Sílvia Simões da Silva (a)
Ana Rita Dias Ferraz (a)
Ana Teresa de Figueiredo Maia Pinto (b)
Cátia Alexandra de Almeida Figueiredo (b)
Celine Cangueiro (a)
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Diana Bárbara Simões Claro (a)
Diana Filipa Santos Melo (a)
Erika Ferreira de Souza (c)
Joana Cruz Neves da Costa (a)
Joana Filipa Cruz dos Santos Ferreira (a)
Márcia Patrícia Gaspar Cuco (a)
Marco Paulo Mortágua Assunção (a)
Maria Margarida Simões da Fonseca (a)
Maria João Figueiredo Saraiva (a)
Nuélia Rodrigues Leitão Ferreira (a)
Regina Maria Rocha da Silva Simões Bilro (a)
Sylvie Dias Vicente (a)
Tânia Patrícia Cabral Pissarra (b)
(a) Excluído por não ter atingido os 9,5 valores na Avaliação Cur-

ricular
(b) Excluído por não ter comparecido à Entrevista de Avaliação de 

Competências
(c) Excluído por não ter comparecido à Entrevista Profissional de 

Selecção
17 de Junho de 2010. — O Administrador do IPC, Manuel Filipe 

Mateus dos Reis.
203387415 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Declaração de rectificação n.º 1229/2010
Declarado sem efeito o despacho n.º 5376/2010, de 24 de Março, pu-

blicado através no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de Março 
de 2010, referente à homologação da eleição dos membros do conselho 
pedagógico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras.

15 de Junho de 2010. — A Presidente, Rosário Gamboa.
203384175 

 Despacho n.º 10526/2010
Considerando que, nos termos do disposto na alínea n) do n.º 1 do 

artigo 27.º dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, anexos ao 
Despacho Normativo n.º 5/2009, de 26 Janeiro de 2009, conjugado 
com a alínea i) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro e artigo 23.º dos Estatutos da Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Felgueiras, anexos ao Despacho n.º 15833/2009, compete 
ao Presidente do Instituto Politécnico do Porto, homologar as eleições 
dos membros dos Órgãos de Gestão das Escolas, uma vez verificada a 
legalidade das mesmas.

Considerando que, face ao teor da acta da comissão eleitoral, estão 
satisfeitos os requisitos previstos na lei, nos Estatutos do Instituto 
Politécnico do Porto e nos Estatutos da referida Escola, para a ho-
mologação:

Ao abrigo da alínea n) do n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos do Insti-
tuto Politécnico do Porto anexos ao Despacho Normativo n.º 5/2009, 
de 26 Janeiro de 2009, conjugado com a alínea i) do n.º 1 do ar-
tigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro e artigo 23.º dos 
Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras, 
anexos ao Despacho n.º 15833/2009, homologo a eleição dos mem-
bros do Conselho Pedagógico da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Felgueiras.

13 de Abril de 2010. — A Presidente, Rosário Gambôa.
203384312 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 10527/2010
O Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de Agosto, aprovou o regime 

jurídico do título de especialista a que se refere o artigo 48.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

Considerando a importância que este regime pode assumir para o 
Instituto Politécnico de Setúbal (IPS), aprovo, ao abrigo da alínea n), do 
n.º 1, do artigo 25.º dos Estatutos do IPS, o Regulamento de Atribuição 
do Título de Especialista no IPS, em anexo ao presente despacho e que 
dele faz parte integrante.

Setúbal, 14 de Junho de 2010. — O Presidente, Armando Pires.

ANEXO

Regulamento de Atribuição do Título de Especialista
no Instituto Politécnico de Setúbal

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento titula as normas jurídicas aplicáveis 
ao procedimento de atribuição do título de especialista no Instituto 
Politécnico de Setúbal (IPS).

2 — O presente Regulamento é aplicável a todos os pedidos apre-
sentados ao Presidente do IPS, nos termos e para os efeitos previstos 
no Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de Agosto.

Artigo 2.º

Fontes

O procedimento administrativo de atribuição do título de especialista 
no IPS rege -se pelo presente Regulamento e pelas normas legais, re-
gulamentares e estatutárias aplicáveis aos estabelecimentos de ensino 
superior politécnico.

Artigo 3.º

Título de especialista

1 — O título de especialista comprova a qualidade e a especial rele-
vância do currículo profissional numa determinada área, para os efeitos 
previstos no número seguinte.

2 — O título de especialista releva para efeitos da composição do 
corpo docente do IPS e para a carreira docente do ensino superior po-
litécnico, não sendo confundível com, nem se substituindo, aos títulos 
atribuídos pelas associações públicas profissionais.

Artigo 4.º

Atribuição do título de especialista

1 — O IPS atribui o título de especialista nas áreas em que ministra 
formação, mediante aprovação em provas públicas a realizar pelos 
candidatos que as requeiram, nos termos e condições definidas na lei e 
no presente Regulamento.

2 — O IPS pode, ainda, atribuir o título de especialista em áreas de 
formação que ministre, no âmbito de consórcios que estabeleça com 
outros Institutos Politécnicos, desde que dois deles também ministrem 
formação na área do título, nas condições e termos que estiverem fixados 
pelo consórcio.

Artigo 5.º

Provas

As provas para a atribuição do título de especialista são públicas e 
constituídas:

a) Pela apreciação e discussão do currículo profissional do candidato;
b) Pela apresentação, apreciação crítica e discussão de um trabalho 

de natureza profissional no âmbito da área em que são prestadas as 
provas, preferencialmente sobre um trabalho ou obra constante do seu 
currículo profissional.

Artigo 6.º

Certificado

1 — O título de especialista é titulado por certificado emitido pelo 
IPS, de acordo com modelo aprovado pelo Presidente, sempre que este 
seja a entidade instrutora, devendo mencionar, obrigatoriamente, as 
restantes instituições que conferem o título.

2 — No caso da atribuição do título de especialista no âmbito de 
consórcios a que o IPS pertença, a certificação é efectuada de acordo 
com as normas vigentes no consórcio.

Artigo 7.º

Condições de admissão às provas

Pode requerer a realização das provas quem satisfaça, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

a) Deter formação inicial superior e, no mínimo, 10 anos de experi-
ência profissional prestados a tempo integral ou em equivalente a tempo 
integral, no âmbito da área para que são requeridas as provas;




